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Institui a “Campanha de Promoção ao Trabalho
Formal” no Estado de Mato Grosso.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a “Campanha de Promoção ao Trabalho Formal” no Estado de Mato
Grosso, a ser realizada, anualmente, durante o mês de maio.

Artigo 2º - São princípios orientadores da “Campanha de Promoção ao Trabalho Formal”:

I - a dignidade da pessoa humana;

II - o valor social do trabalho;

III - a proteção e valorização das pessoas trabalhadoras;

IV - a igualdade salarial; V - o incentivo à contratação formal;

VI - a continuidade da relação de emprego;

VII - o respeito aos direitos trabalhistas;

VIII - a observância da diversidade étnica, racial, sexual, etária e de gênero nas contratações.

Artigo 3º - São objetivos desta lei:

I -  a  defesa  da  importância  da  contratação  formal  de  pessoas trabalhadoras;

II - a garantia da equidade nas contratações de pessoas trabalhadoras, observados os marcadores:

a) raça e etnia;

b) deficiência;
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c) identidade de gênero;

d) orientação sexual;

e) idosidade.

III - a valorização das pessoas trabalhadoras e o enfrentamento à precarização das condições de trabalho.

A r t i go  4 º  -  O  Pode r  Púb l i co  es tadua l  desenvo l ve rá  ação  con jun ta  en t re  os
órgãos e inst i tuições competentes para que seja assegurada:

I - a ampla e efetiva fiscalização das condições laborais das pessoas trabalhadoras;

I I  -  o  en f ren tamen to  da  p reca r i zação  dos  d i r e i t os  t r aba lh i s tas  da  pessoas
das pessoas trabalhadoras, de modo a:

a) incentivar a contratação formal, com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

b) previnir e combater o trabalho análogo à escravidão;

c) garantir o respeito às normas de segurança;

d) salvaguardar os direitos humanos do trabalho.

Ar t igo  5º  -  As  despesas  decor ren tes  da  execução  des ta  le i  co r re rão  à  con ta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem como objetivo estabelecer a “Campanha de Promoção ao Trabalho Formal no
E s t a d o  d e  M a t o  G r o s s o ”  p a r a  q u e  s e j a  e s t i m u l a d o  a  d e f e s a
dos direi tos humanos do trabalho assegurados pelo ordenamento jurídico pátr io.  

T r a t a - s e   d e   v e r d a d e i r a   m e d i d a   d e   e n f r e n t a m e n t o   à   p o s i ç ã o   d e
vulnerabilidade e instabilidade das pessoas trabalhadoras, frente a crescente precarização  das  condições
 d e   t r a b a l h o   c a u s a d a s   p e l o   a u m e n t o   d o
e m p r e e n d e d o r i s m o  n ã o  e s t r u t u r a d o  e  p e l a  s u b s t i t u i ç ã o  d o  t r a b a l h o  c o m
regis t ro em car te i ra  por  mão de obra terce i r izada.  Buscando,  ass im,  confer i r  à
toda pessoa trabalhadora do Estado de Mato Grosso, a efet ivação de seus direi tos.

N e s t e   c o n t e x t o ,   a   p r e s e n t e   p r o p o s t a   o b s e r v a   a   p r e r r o g a t i v a
cons t i tuc iona l  de  pro teção ao  t raba lho .  D i re i to  soc ia l  que não se  res t r inge à
defesa da at iv idade rea l izada como " t rabalho"  in t r insecamente,  mas também à
garant ia  de re lações de t raba lho fundamentadas na d ign idade e  pro teção dos
direi tos humanos das trabalhadores e trabalhadoras (art .  6º,  CF/88).  
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A l é m  d i s s o ,  c a b e  r e s s a l t a r  q u e  p a r a  d e s e n v o l v i m e n t o  d e s t e  p r o j e t o
foram cons ideradas as  d ispos ições es tabe lec idas pe la  Conso l idação das Le is
Trabalh is tas -  CLT,  que regulamenta e assegura a formal ização da supraci tada
proteção,  garant indo que a pessoa t raba lhadora tenha acesso a d i re i tos  como
regist ro em carte i ra da re lação laboral ,  salár io mínimo, l imi tação da jornada de
trabalho, segurança no ambiente de trabalho, proteção contra demissões arbitrárias, entre outros.

Ante o exposto, submeto a matéria à apreciação dos nobres Pares, contando com sua aprovação.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 12 de Junho de 2024

 

Elizeu Nascimento
Deputado Estadual
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